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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registr.ada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia, 2611112019, sendo colocada em segunda pauta no dia 23lO2DO2l, terdo seu devido
cumprimento no dla 1710312021, após foi encamiúada para esta Comissão no dia l'110312021, e
apoúado no diâ l8/03/2021, tudo confome as folhas n." 02l08v/09v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 122912019. de autoria do Deputado Valdir
Bartanco, conforme ementâ acima,

Dumnte o prazo regimental não I'oram apresentadas emendas ao referido projeto de Lei.

De acordo com o projeto em referência, tal propositura visa garantir a prioridade de
exames de mamografias em mulheres de 40 a 70 anos e com histórico familiar de câncer de mama e
ou nódulos em toda a rede de saúde pública ou privada do Estado de Mato Grosso.

O Autor fundamenta â proposição nos seguintes temos:

"Á proposiçào oru apresentada visa a dtlt ptíoridade às ulheres de qA a 70 anos
nd realízaÇão de Etíames de Manogrufias, pois é grande d incidência do Cá cer
de Mcrna nessa fai:ca etária, assim como às que já apresen&m históríco faníliar
da doença ou nódulos, etk que a t.wa de motalidade, nesses casos, pode ser
reduzidd en até 30%o.

Ítoje toda malher acima dos 40 anos tefi díreito a realizar, gratuitameníe, 6
ma Togralia. No entanto, deyido à grande prccura pelo exame, as mais sascetfueís
a doenÇa são as daíska etária de 40 a 70 anos, que acabam pol ter de aguardat
meses nafilapara realizar o prccedinento.

Seg nclo o lniituto lra, ional do Canctr (lN( 4.). o cdncet d. nana ainda ! o
segundo tipo de cáncer maisÍteqaente fio mmclo iníeilo e o fiais comum entre (ts
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nulhercs. Para 2011, somente no Brasil, tireran nais de 57.120 no\)os casos. Ás
taras de uortalidacle no país deyiclo ao c1ncer de fiamd aindd são bastante
eleyadas, ptincipalmente porque a doenÇd é diagnosticaÍja ern estágios a,rançados_

Nesse cenário, destacamos ú itfiportàncía da namografia na preyenção do cáncer
de mama. Á manografa nd pteye Ção do cáncer de mama tem a íunÇão plincípal
de detectü a doenÇa ainda em Íase inicial para que sejd possíyel iniciar o
tratanenío logo em se&uida.

De:sa forma, ús chances de curu aumentam ct)nsideravelnen[e e os impactot cla
doença são ninifiizados, oa seia, didgfiosticar o C,ificer de Mcmc! plecocernente é
a nelhotÍonld da traÍar d doença e eyítar o óbito.

"É important" ressaltat ílüe o namogrcÍia é am exane complementar, ntls não
deve sel substituído pelo altrassom o pelo autoexdme, que tambén são
íundanentdis paru a prevenÇão do câncer cle mdfia .

(...).

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, previdência e
Assistência Social, que em 04/03/2020 exârou parecer de mérito favorável à aprovação do projeto
d,e Lei r.' 122912019 (Íls. 05/08), tendo sido aprovado em l.â votação pelo pleniíio desta Casa de
Leis rc dia23/0212021.

Após, a propositura foi remetidâ para esta Comissão de ConstituiÇão, Justiçâ e Redação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

f o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aftigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea,'r,, do Regimellto Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as
proposiçôes oferecidas à deliberaçâo da Casa.

O presente Projeto de Lei objetiva "garantir a ptioridade de exames de mamogra_fias em
mulheres de 10 a 70 ctkos e com hístólico familiar de câncer de mama e ou hódulos em toda a rcde
de saúde pública ou prívada do Estado de Mato Grosso".

Preliminarmente, verifica-se que a propositüa em comento não viola reserva de iniciativa
(aú. 61, §1" da CF/88), tampouco trata de mâtériâ exclusivamente reservada a outros Entes da
Federâção. Ao contriíio, ao tratar de questão eminentemente relacionada à proteção e defesa da
saúde, a propositura encontra âmparo no afiigo 24, inciso XIf da Constituição FedeúI, i, ,eróú:

"AtL 24. Compete à ütião, Ítot Estodos e Lb Dilttiro Feíleft] legisktr
c o n c o rr e níe fi e fi Íe s o hr e :
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XII - preyidêncid sociú|, pruíeção e deíesa ala sdúde;

(...).

§ l" No ânbito da legislctção co corrente, a competênci.1 dt:t União limitaFse á
a eyalel?.er norna: g?rdi\

§ 2'A competêncid d« União pala legislar sobre norfias gerdfu não e\clui a
c o mpe tê kc i a s u ple me n í clr do s Es tados _

§ 3'Inexistindo leiÍecleral sobre normas gerais, os E.ttados exer.crào a
competêficia legislaíiva plefia, para arcncler a suas peculíaridades.

§ 4" A supeneniêncid de leiÍederal sobre nonlas gerais susperuie a eficácia
da lei estddual, no que lhe for contrárío."

Nesse sentido, a competência estadual é suplementâr, cabendo à União a edição de normas
geIais.

Assim, a propositura está em linha com a Lei Federal no. 8.080/1990, que dispõe sobre as
condiçôes para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos
serviços correspondentes e dá outas providências.

Dito isso, Íica evidente que pode o Estado de Mato Grosso exercer sua competência
legislativa suplementar para tratar da matéria âlvo do Projeto de Lei L. 1229/2019, nâo havendo,
poftanto, que se falar em inconstitucionalidâde por vício de competência.

Sobre a matéria vertida na propositura, insta mencionar que o direito à saúde foi elevado
pelo Constituinte a direito social (altt.6'1, caput, da CF), bem como foi consagrado no adigo 196,
caput, da Constituição Federal e no art. 217, caput, da Constituição do Estado de Mato Grosso,
senâo vejamos:

"4 . 196. A satide é direito de todos e deyu do Estado, galantido mediante
politicas sociais e econôtfiicas que úsem à reclução.lo risco de doença e de outros
agf.Nos e ao acesso uniyersal e igualitátio às ações e se»íços pora sua promoçtí.t,
ptoteÇcio e recuperaÇão. '

''Att. 217 A saúde é dircito de todos e dewr do Esítttlo, assegwada mediante
políticas sociais, econômicas e ambientais qae lise a eliminação de lisco de
doenços e oubos agrattos e ao acesso universal e ig alitltio àt aÇões e serliiços,
pard sua promoção, ptoteÇão e rccuperdção."

Da mesma forma, em afiigo seu artigo 198, a Carta Magna consagra as ações preventivas
de saúde:

r/\r1.6'Sãodireitosso.ilisâeducaçào.asaúde,a.litucírâçâo.olrâbaiho.anroÍadra,oranspone.oleer,asegurança.apÍevrdênciasocial,a

DroteçÀo à matenidade c à inlàoiâ, aasshtênciâaos desâmparados, tri formâ dêsrâ Côístiruição,
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Seguindo a
segrLinte:

"4 , 198. As ações e sen'iços ptilblicos tle saúde i tegrarh umo rcde
regionolizatla e hieÍatqüizada e co stiÍueh um sisÍerht único, orya izd.lo de
acordo corn as seguirrteÍ direlti4es:r (...),

Il - atendimento integruL coftt prioridaale part fis otividales prcvehtivas, se 1

prcju ízo dos seryíços assístencictis ;
I (...). "

mesma diretriz, a Constituição do Estado de Mato Grosso estabelece o

"Aú. 219 As ações e os.-erviços de saúde inteqrum uma rcde regiofializitla e
hieriÍquizada, cofisÍituindo-se em um Shtema úrico de Snúde, oryahizãhdo de
acordo com fis seguiníes dirctrizes:r (...);
II - ilendimehtu integrul, coh ptiotiiade para as atiridades preeektiyas,
sem prejuízo dos seryiÇos dssistencíaís;

r -(...);"

No mesmo sentido, é indispensável salientar que a Lei Complementar n 61212019 que
dispôe sobre a organização administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras providênciàs,
em seu artigo 25, estabelece que:

"À . 25 À Seeretaría de Estado .te Saúde conpek..
I - adminísírar a política esíadual cle saude, compreendendo a implafitÍrção das
:eÉuintes dtret4zei Jo Si\t? a L nico Je Sandc SUS.
a) a descentralizaÇão dos seryiÇos e das ações tle saúde para os Mu icípios;
b.) a prestação do apoío técnico e Jinanceiro aos Municípios e a execuçiii, em
caráter suplenentar, dÍts ações e seltiÇos de saútle;
c) o controle dos agruvos do meio afibíente que tenham repercussão no saúde
humana, juntamente os órgãos ctfrns,-
d) efi carátü suplementar, d.fotmulaÇão, c! erecuÇão, o acompanhamento e a
avaliação da política de ifisut os e equipamentos pata saúde;
e) s coordenação da rcde de laborutórios de saúde pública e hefiocentros e a
gestão das unidades que petmaneçam efi sw organização admifiistraÍivct,
,t) n aco,npanhamento. a Íty,tlnçào e dirulga\'ào dos indicaloret ck morbdade e
»turktli{a.1e ànbíto do
g) t orgu izttçio e n.ulüta çio .le urrtu rcde le seÍ,riços le s(úle ? ru ?rcvc çio
lí, íloenç , íliogttóstico, lmtume k, e rc(hiliktçíío ílos doe tes, coht b6e o pelil

h) o desenyolvimento da proclução de medicameníos, racinas, ltoros e
eqaipamentos estalégicos para a autonomia tecnológica e px,clutiya;
i) a otganizaÇão dd aíüação odontológicct, prioritariame te para as criançds de
re,r a quatorze anos de idade e os gestanks;
j) o estdbelecinenlo de normas mínimds de engenhdria sanikiria, para o
edificação de estabelecimentos de saúde de qualquel natureza;
k) o estabelecimento de normas mínimas de yigilâncid e fiscalização de
esrubelectmenos dp vúde de ,lualquer nuwcza pn todo u L.taclo,
l) afscalizaÇão, o conbole e oryanização da nanuteüção dos equipanentos e da
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n) o conlrole e a Íiscalização das pesquisos clíniccts e fannacológicas em saúde
coleti\)a que enrolt)a seres humanos:

II - geriL en ca*iter conplementat, os seryiços de úgilância epidemiok)gic« e
sanitáricr, de alimentação e nutrição e de saúde do trabalhador.-
III - oíertd1, os prodtnos e serviÇos que fião possam ser oÍertados pelos Municípios
por se custo, especializdção ou grau de complexidade.,,

Nesse sentido, resta clâIo que é itrcumbência dâ Secretaria de Estado de Sâúde garantir
e âdotar medidâs que visem â detecção, preyenção, e combate as doenças, râzão pela quâl â
propositurâ não lhe ârribui norâs [unções.

Destâúe, considerando que é obrigação da rede pública de saúde realizar os exames
diagnósticos destinados à comprovação de doença neoplásica, o estabelecimento de prioridade na
"realização de exames de mafiograíias em mulheres de 40 a 70 anos e com histól,ico JAmihar de
caincer de mafia e ou nódulos" nâo implica na cdação de novos cargos, serviços, ou âlteúção da
estrutura da administração pública, ou seja, não âdentra na competência privâtiva do poder
Executivo, podendo o Parlamentar iniciar o processo legislativo, conforme dispôe o artigo 61 Caput
da CoÍstituição Federal, in wrbis;

AtL 61. A iníciatita das leis completfientares e ordinárias cabe a qualquer menbro
ou Comissão dd Cânard dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, oo Prcsidente da Repúbticd, ao S pre o Tribunal Federat, aor-
Ttibanais Superiores, ao Prccurador-Geral da Repúblíca e aos cidaclãos, naforma
e nos cdsos preyisbs fiestd ConstituiÇão,

Referido dispositivo é de rcprodução obrigatória pelos Estados-Membros dâ Federação, e
no Estâdo de Mato Crosso a Constituição o reproduziu em seu artigo 39, a saber:

A . 39. A iniciatiya das leis complenentares e orclinárias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Assembleia Legislatita, ao Goyemadot do EstaÍlo, ao Ttíbunal de
JustiÇa, à Ptocuradoria Gercrl de JustiÇct e aos cida.lãos, na forma e nos casos
prey is tos ne s ta C o fi s I i tuiÇào.

A Cata Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as
matérias de competência do Estado, conforme dispôe seu aftigo 25:

Atí.25. Cabe à Ássenbleia Legislatiya, com a sdnção do Goyernador do Estado,
não eÍig la esta paru o especficado no art. 26, dispor sobre todas as matérias de
compet*rcia do Estado, especiabrcnte :

De igual modo, a iniciativa do presente Projeto por membro desta Casa de Leis enconha
ampâro no Regimento Intemo deste Poder Legislativo, coíforme preconizado em seu aúigo 172,
inciso II[, senão vejamos:

Afl. 172. A iniciatiya de projetos nd Ássembleia Legislatiya será, nos temos dd
Crn. tui\ào do Estado ? ckrte R?Rinento..

Av. André Antônio Maggi, n.' 06, Setor A CPA - CEP: 78049-901 - Cuiâbá MT. (AC)



EsraDo DE MATo GRosso

ASSEMBLETa IEGtstATtvA Do EsraDo DE MAro GRosso
Secretaria Parlamentar da l\,iesa Diretora
Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, lustiça e Redaçào

III - de Deputctdo,

No mesmo viés, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, o Supremo Tribunal
F€deral no julgâmento dâ ADI 2.875, em que julgou constitucioml lei distrital que obriga
médicos públicos e paÍticulares a notificarem a Secretafia de Saúde sobre casos de câncer de peG,
esclâreceu que a proteçâo à saúde não está inserida na competência exclusiva do poder
Executivo, lr? velàrl!:

"LEI DISTMTÁI, NOTIFICAÇÃO MENSÁL À SECRETANA DE SAÚDE. CASOS
DE CÁNCER DE PELÉ, oBNGAÇÃo IMP}STA A MÉDIC)S PÚBLIC1S E
PÁRT\CULARES. ADMISSIBIL]DADE, SAÚDE PÚBLICÁ, MAT.NA INSERIDA
No ÁMBIT) DE C)MPETÊNCIA C)MUM E C1NC1RRENTE Do DISTNT7
FEDEL4L. ARTS. 23, I, e 21, XII, DA CF. RESPONSABILIDADE CIVtr. DoS
PROFISS\ONAIS DA SAÚDE, MATÉNA DE COMPETENC]A EXCLUSIYA DA
UNIÃO. ART. 22. r. qROCEDÉNC|A ?ARCIAL DA AÇÃo. I - Dispositiyo de tei
diltrital que obriga os médicos públicos e pafiiculares do Distrito Federal a
notiJicarc a Secretoria de Saúde sobre os casos de câncer de pelé não é
inconstiÍucional. II - Matéria insericla no âmbito da competência da Llnião,
Estddos e Disttíto Fedelal, nos termos do att_ 23, I, cla ConstítuiÇão Fedetut. I -
Exígêficia que encontra abrigo també t fio art_ 21, X , d« Carta Magna, que
atibui competência concorrente aot referidos entes íederati,tos para legislar
sobre a defesa da saúde. IV - Dispositivo dú lei disttital que imp ta
responsabilidade civil ao médico por íalta de notilcaÇão caracteriza oÍensa ao í1rt.
22, I, da CF, que cofisigna ser compei,lcía exclusiya da Ltnião legislar acerca
dessa maÍéría. V - Áção direta parciab ente proceclenp.
(STF - ÁDI: 2875 DF, Relator. Mn. NCARDO LEWANDOWSKI. Ddtu de
Julgdmento: 01/06/2008, Tríbunal Pleno, D.tta cle publicaÇão. DJe-|12 DIrULG
19-06-2008 PUBLIC 20_06-2008 EMENT VOL_02324_01 pp-00215 RTJ r/OL-
00205-03 PP-01137 RTr.97, n.876,2008. p. ttl-llt LLYSTF v. 30, n. 360,
2008, p.39-15)."

Portanto, a proposição coaduna-se com a Constituição Federal, Constituição Estadual, e
com o direito l'undamental à saúde, atuando preventivamente no diagnóstico da doença (realizctçdo
de exames de mamografas em mulheres de 10 a 70 akos e com hístólico Íamiliar de côncer de
mama e ou nódulos).

Assim, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a
aprovâção do presente Ptojeto de Lei.

É o pu..c"..
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do proieto de Lei n." 122912019. de
autoria do Deputado Valdir Barranco.

Sala das Comissões, e 
^ ZJ a" I ( a" zozt.

IV - Ficha de Votâção

Projeto de Lei n." 122912019 -Parccet Í1..580/2021
ReLlniào da Comissào etn

Relator (.): De

Voto Relator íâ
Pelas razôes expostâs, roto furorá

tâdo Valdir tsâr_ranoo.

Posição na Comissão IdentiÍicaçâo do (a) Deputado (a)
/À

Relator (a) v/]
lvlemblos (a)

Í,W;,
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Reunião 22a Reunião Ordinária Híbridâ
Datâ 23/17/zOZt Horário 08h00min
Proposição PRoJETo DE LEt Ne 1229/2019
Autor (a) Deputado Valdir Barranco

Membros Titulares Sim Não Abstenção

Deputâdo wilson sântos - Presidente x ! tr tr
Deputado Dr. EUBênio - Vice-Pres dente x ! tr tr
Deputado Dilmãr Dãl Bosco x tr ! tr
Deputâde Janaina Riva x n tr tr
Deputado Sebastião Rezende x tr tr tr

Membros Suplentes

Deputâdo carlos avallone tr tr tr tr
Dêputâdo Faissal tr ! tr tr
Deputado Eduardo Botêlho ! n n D

Deputado Delegâdo claudinêi ! tr tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin tr tr ! tr
somâ Totâl 5 0 0 0

Resultado Final: Matcria Íclatada pela Deputada JANAINÀ RIVA corn parcccr- Ir,\VOR^VEL,
lida por videoconfcrôr'rcia pelo suplerte Deputado Delegado Claudincj. Votalarn oom x Relôtora

os Dcputados Wilson Santos presellciallrlcntc, Dilnar Dal Bosco, Dr. Eugênio e Scbastião

Rczenàe por-r,ideocorrl'erência. Scnclo a propositura aprovada com parecer IAVORÁVEL.
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